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CONSELHO DE RECURSOS TRlBUTARIOS
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EST£L\DO DO CEARÁ

__.J _ ,

É ,RELATÓRIO

EMENTA
ICMS. :MERCADORIAS EM SITITAÇAO lRREGULAR. AÇÃO FISCAL

PARCIAL"vIENTE PROCEDENTE. Transporte de mercadolias acompanhadas por
documentos fiscais. considerado inidôneos. para acobertar circulação de mercadorias.
PARCIAI.- PROCEDENCIA em virtude dos autuantes hoytn'em con~ider8do um dos

docmnentos inidôneos indevid3lIlente.Decisão por UNANIMIDADE.

RELATÓRIO:

Pr~nde.ge o pr~sente processo ao auto de Infração de n~156982/95,contra

a t'lmpresa acima especificada,. pôr conduzir Dlt'rcadorias acompanhada das-no- ,-

tass fiscais de nOs070802 e 076803 consideradas indion~as por serem impróp~i~

para apara acorb~rtar mercadorias em Transito. Base de Cálculo- RS.31.918,60.

Revelia
Julgamento ~m Instância Singular PARCIAL PROG'EDENCJA

Recurso oficial
Parecer da Assessoria Tributaria pda PARC'IAL PROCEDmCIA do feito fis-

cal, devidam~nt~acatado pt'la Procuradoria do Estado.

2:1 CÂMARA j t(~f c~9
SESSÃO DE 10 l OS 11998
PROCESSO DE RECURSOS 003084/97 A.I .- 9701282/97

RECORRENTE:Célula de Julgamento d~ la Instancia

- RECORRIDO:Transportadora Rio Poty

RELATOR: Francisco das Chagas Albuquerque
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D~pois do ~xame dos DUtos, verificamos que o Auto d~
infração ~m apreciação se fefer.:" as nótas fiscais de n"s 076802 e 076803 , 'que"
foram considerada~ inidôneas para acobertar mercadorias l!!moperação de
devolução. '

I

Dentro deste contexto não háamenor dúvida que a autuaM
da transportava mercadorias com documi\ntoinad~quado para a operação' a
que SÇ' pr~stava visto que, uma das notas tascais ( 076802) não tinha como
destinatário a fmua onde estava s"ndo carregado o vl:'iculo com as mercadori-
as para devolução.

!

Contudo, temos que levar ~m considt'!ração, que com r~la-
çao a a nota tlscal de 076803 tem como dstinatãrio a fmua onde se encontiava
a Oltorcadoria, podendo d~sta m8lleira a emsma et~tllar a devolução d~ acordo
com o estabelecido no art. 672, 1'''a'' do dereto 24567/97. I '
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Assim sendo, somos pela manutenção da sentenç1a de
PARCIAL PROCEDENCIA prolatada em In Instancia, acordando ainda com o
P3f~Ct'1"da Douta Procuradoria do Estado. I

1-

É VOTO
i
I

i
I

I

I
~
I

I
i."



3

l'JO003084/S'7 AI.- 9701282197

DECISAO:

,:Vistos. dh;~utidos e examinados os presentes autos. em que é recorrente Célula de Julgamento dela
c, Instancia

('ONSELHEJR/)
,,/>,'J5r Ardrea Araujo Albuqut:rql.l€
~.' ~:~..

;~'lreconido Transportadora RillO Poty Ltds.

:,f." RESOLVEM os membros da 2:' Cámara do Con::.eDlo d~ Recue-
" ~"~~s:rnl)Ot3tio~.põr tTNANTI\'DDADE de votos conhecer dos r~cur.;os ofici::J1para neg.ar-llie pro\~-

, n!ell~o.no ~entidod~ confilluar a dedsào PARt"'1AL'ME~"TE CONDENATÓRL\ exarada pela P
'o( • :IDst31lcia• endossando o parecer da douta ProClD'adoria do E~tado. para exigir IIwlta equivalente a

;1..:);" .,;~ . tf~03 (tres t~te.Ctr's ~e cOllfomlida~e com o art. 7iO do Deaeto 21119/91. Ausente ocasionalmente a
~. :'C';.," '.' Cous. \Vladia Mana Parene Agmar.

SALA DAS SESSÕE.<;DA la cÂMARA DO CONSELHO DE
~~,.,;... ,~ ...,r ~ "RECURSOS TRIBlITÁRlOS em Fortaleza. :J /.j l 199'3 ve...:-v-.-4"::,.rL .~...~ PF.EllIDElITE~t1~r..''.. Dr. ]o~ Rit••woIMo
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